
GABINETE DO CONSELHEIRO 

MAXWELL BORGES DE MOURA VIEIRA 
(11) 3292-3390 – gcmv@tce.sp.gov.br  

  

 

A C Ó R D Ã O 

TC-021226.989.23-4 (ref. TC-005780.989.18-2) – Recurso Ordinário. 

Recorrente: Prefeitura Municipal de Guararema.  

Assunto: Prestação de contas de recursos repassados no exercício de 2018, 

pela Prefeitura Municipal de Guararema à Santa Casa de Misericórdia de 

Guararema.  

Responsáveis: Adriano de Toledo Leite (Prefeito) e José Luiz Eroles Freire 

(Presidente da Santa Casa).  

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acórdão da E. Segunda 

Câmara, publicado no DOE-TCESP de 09/10/23, que julgou irregular a prestação 

de contas, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei 

Complementar nº 709/93 e aplicando multa no valor de 160 UFESPs ao 

responsável Adriano de Toledo Leite, nos termos do artigo 104, inciso II, do 

mesmo Diploma Legal.  

Advogados: Carlos Eduardo Gomes Callado Moraes (OAB/SP nº 242.953), Yuri 

Marcel Soares Oota (OAB/SP nº 305.226), Izabelle Paes Omena de Oliveira 

Lima (OAB/SP nº 196.272), Patricia Guimarães Xavier (OAB/SP nº 244.418), 

Caio Costa e Paula (OAB/SP nº 234.329), Vagner Pinheiro dos Santos (OAB/SP 

nº 468.288)e outros.  

Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas: Letícia Formoso Delsin 

Matuck Feres. 

TC-021252.989.23-1 (ref. TC-005780.989.18-2) – Recurso Ordinário. 

Recorrente: Adriano de Toledo Leite – Ex-Prefeito do Município de Guararema. 

Assunto: Prestação de contas de recursos repassados no exercício de 2018, 

pela Prefeitura Municipal de Guararema à Santa Casa de Misericórdia de 

Guararema. 

Responsáveis: Adriano de Toledo Leite (Prefeito) e José Luiz Eroles Freire 

(Presidente da Santa Casa). 

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acórdão da E. Segunda 

Câmara, publicado no DOE-TCESP de 09/10/23, que julgou irregular a prestação 

de contas, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei 

Complementar nº 709/93 e aplicando multa no valor de 160 UFESPs ao 

responsável Adriano de Toledo Leite, nos termos do artigo 104, inciso II, do 

mesmo Diploma Legal. 

Advogados: Carlos Eduardo Gomes Callado Moraes (OAB/SP nº 242.953), Yuri 

Marcel Soares Oota (OAB/SP nº 305.226), Izabelle Paes Omena de Oliveira 

Lima (OAB/SP nº 196.272), Patricia Guimarães Xavier (OAB/SP nº 244.418), 
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Caio Costa e Paula (OAB/SP nº 234.329), Vagner Pinheiro dos Santos (OAB/SP 

nº 468.288) e outros. 

Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas: Letícia Formoso Delsin 

Matuck Feres. 

EMENTA: RECURSOS ORDINÁRIOS. TERCEIRO SETOR. 

CONVÊNIO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. JORNADAS EXCESSIVAS 

DOS PROFISSIONAIS MÉDICOS. AUSÊNCIA DE SEGREGAÇÃO 

DAS DESPESAS POR FONTE DE RECURSOS. AFASTADA 

PENALIDADE PECUNIÁRIA. PROVIMENTO PARCIAL. 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Pelo voto dos Conselheiros Maxwell Borges de Moura Vieira, 

Relator, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes, Sidney Estanislau 

Beraldo e Marco Aurélio Bertaiolli, e do Conselheiro Substituto - Auditor Valdenir 

Antonio Polizeli, o e. Tribunal Pleno, em sessão de 02 de abril de 2025, 

preliminarmente conheceu dos Recursos Ordinários e, quanto ao mérito, ante o 

exposto no voto do Relator, inserido aos autos, deu-lhes provimento parcial, 

para, reformando-se a decisão recorrida, afastar a questão relativa à atuação 

simultânea do mesmo profissional em duas localidades diferentes, assim como 

a penalidade pecuniária aplicada ao Senhor Adriano de Toledo Leite, mantendo-

se, no entanto, a irregularidade da prestação de contas. 

Publique-se e, quando oportuno, arquive-se. 

São Paulo, 02 de abril de 2025. 

ANTONIO ROQUE CITADINI – Presidente 

MAXWELL BORGES DE MOURA VIEIRA – Relator 
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